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O cenário social atual, permeado por aceleradas alterações econômicas, 
políticas, sociais e culturais exige novas formas de compressão das relações 
de entre os indivíduos e desses com o conhecimento. Assim, os processos 
educativos auxiliam no desenvolvimento das capacidades físicas e habilidades 
mentais indispensáveis para o convívio social. Nesse contexto, a obra: 
A educação enquanto fenômeno social: Perspectivas de evolução e 
tendências 5, 6 e 7, fruto de esforços de pesquisadores de distintas regiões 
brasileiras e estrangeiras, reúne pesquisas que se debruçam no entendimento 
das perspectivas educacionais contemporâneas.

Composta por dezoito capítulos, a livro apresenta estudos teóricos e 
empíricos, que versam sobre os processos pesquisa, ensino e de aprendizagem 
sob a perspectiva de seus atores e papéis. Com efeito, apresenta cenários que 
expõem experiências que dialogam com distintas áreas do conhecimento, sem 
contudo, perder o rigor científico e aprofundamento necessário.

Por fim, destacamos a importância da Atena Editora e dos autores na 
divulgação científica e no compartilhamento dos saberes cientificamente 
produzidos, à medida, que podem gerar novos estudos e reflexões sobre a 
temática. Ademais esperamos contar com novas contribuições para a ampliação 
do debate sobre a educação enquanto um fenômeno social.

Que a leitura seja convidativa!

Adilson Tadeu Basquerote
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RESUMO: Intentou-se com este estudo 
analisar os critérios adotados pelos Poderes 
Executivos Estadual e Municipal do Pará, a 
fim de realizar a contratação temporária dos 
professores para atuar na Educação Básica, 
após o início da vigência da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDBEN 
nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. 
Qual a base legal em que se fundamenta 
o processo seletivo voltado à contratação 
temporária de professores para atuar na 
Educação Básica no Estado do Pará? Como 
se configura o perfil desses servidores nos 

distintos processos seletivos adotados pelos 
Poderes Públicos Estadual e Municipais 
dessa Unidade Federada? Desenvolveu-se 
a pesquisa a partir das consultas a fontes 
bibliográficas e documentais referentes ao 
Estado do Pará e ao Município de Belém. 
Fixou-se como tempo histórico de análise 
o período de 2012-2019. Os contratos 
temporários afetam tanto o desempenho 
dos professores quanto dos alunos, pois a 
depender das características que marcam 
as exigências contratuais, haverá ocupação 
de carga horária diferente, valores salarias 
distintos, bem como a precarização do 
trabalho docente, ausência de vínculo 
efetivo com o serviço público e, também, 
inexistência de promoção profissional na 
carreira em face da não vinculação a um 
plano de cargos e salários. 
PALAVRAS-CHAVE: História da Educação; 
Trabalho Docente; Contrato Temporário.

CONTRACTUAL CRITERIA FOR 
ADMISSION TO THE EXERCISE OF 

TEMPORARY TEACHING WORK 
IN BASIC PUBLIC EDUCATION 

NETWORK
ABSTRACT: The aim of this study was to 
analyze the criteria adopted by the State 

https://orcid.org/0000-0002-8572-9591
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and Municipal Governments of Pará, in order to carry out the temporary hiring of teachers to 
work in Basic Education from the Education Guidelines and Basis for National Education Law 
– LDBEN, law nº 9.394 of December 20, 1996. What is the legal basis on which the selection 
process for the temporary hiring of teachers to work in Basic Education in the State of Pará 
is based? How is the profile of these servants sorted in the different selection processes 
adopted by the State and Municipal governments of this federative unit? The research was 
developed from consultations with bibliographic and documentary sources referring to the 
State of Pará and the Municipality of Belém. The period of 2012-2019 was set as the historical 
time of analysis. Temporary contracts affect both the performance of teachers and students, 
as depending on the characteristics that mark the contractual requirements, there will be a 
different workload, different compensations, as well as the precariousness of teaching work, 
absence of an effective bond with the public service and, also, lack of professional promotion 
in the career due to the non-binding to a career and salary plan.
KEYWORDS: History of Education; Teaching Work; Temporary contract.

INTRODUÇÃO 
São diversas as informações que circulam em meio virtual anunciando processos 

seletivos ou medidas relacionadas à contratação temporária ou eventual/emergencial 
de professores para atuar na Educação Básica1. Em meio a tantos processos seletivos 
realizados para tal fim, Governadores e Prefeitos propagam seus editais e resultados 
visando admitir esses profissionais na ocupação provisória do cargo de magistério na rede 
pública de ensino2.

Os processos seletivos promovidos pelas secretarias estaduais ou municipais, têm 
como objeto a contratação temporária ou o cadastro reserva de professores visando sua 
atuação na Educação Básica na esfera pública. Constata-se, portanto, que a contratação 
temporária ou o cadastro para banco de reserva, se proliferou pelo Brasil, com abrangência 
e repercussões nas diferentes regiões do país.

1 Contrato Temporário 2019. CONVOCAÇÃO GERAL. HTTP://WWW.SE.DF.GOV.BR/CONVOCACAO-2019/ Acesso 
em: 13.11.2019.
2 Lista de Professores de Educação Básica aprovados para contrato emergencial é divulgada. https://www.ca-
noas.rs.gov.br/noticias/lista-de-professores-de-educacao-basica-aprovados-para-contrato-emergencial-e-divulgada/ 
Acesso em: 13.11.2019.

http://www.se.df.gov.br/convocacao-2019/
https://www.canoas.rs.gov.br/noticias/lista-de-professores-de-educacao-basica-aprovados-para-contrato-emergencial-e-divulgada/
https://www.canoas.rs.gov.br/noticias/lista-de-professores-de-educacao-basica-aprovados-para-contrato-emergencial-e-divulgada/
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Estado Edital Objeto

Sergipe
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO nº 
02/2019 EDITAL DE ABERTURA

contratação de professores substitutos por 
tempo determinado

Rio 
Grande 
do 
Norte

EDITAL Nº 001/2019-SEEC 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA CADASTRO DE RESERVA E 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
PROFESSORES E ESPECIALISTAS DE 
EDUCAÇÃO

assumir o exercício de docência decorrente 
da necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos Ensinos Fundamental, 
Médio e suas modalidades (Educação 
Profissional, Educação do Campo, Educação 
Escolar Indígena, Educação Escolar 
Quilombola), assim como às Unidades 
Prisionais e Centros de Atendimento 
Socioeducativo

Mato 
Grosso 
do Sul

EDITAL n. 1/2019 – SAD/SED/FDT/2019 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
– SAD/SED/FDT/2019, PARA A 
CONSTITUIÇÃO DO BANCO RESERVA 
DE PROFISSIONAIS PARA A FUNÇÃO 
DOCENTE TEMPORÁRIA NA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO

visa a constituição do Banco Reserva 
de Profissionais para a Função Docente 
Temporária, a ser utilizado na convocação de 
professores em regime de suplência para a 
Rede Estadual de Ensino de modo a atender 
necessidades temporárias de excepcional 
interesse público.

Rio 
Grande 
do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
ALEGRE. EDITAL DE ABERTURA 12/2019 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
Processo sei 19.0.000009437-7

contratação temporária de Professores 
– Diversas Habilitações para atuação na 
Secretaria Municipal da Educação, a fim 
de atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público.

Rio de 
Janeiro

RESOLUÇÃO SEEDUC Nº 5757 DE 10 
DE JUNHO DE 2019. DISPÕE SOBRE OS 
PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 
NA CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO DE PROFESSORES PARA 
ATUAÇÃO NOS ANOS INICIAIS E FINAIS 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 
MÉDIO PARA O ANO LETIVO DE 2019, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

contratação temporária de professores 
para atuação nos anos Iniciais e Finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio para 
as unidades escolares da Rede Pública 
Estadual de Ensino, para suprimento das 
necessidades que surgirão ao longo do ano 
letivo de 2019, em efetiva regência de turma.

Quadro nº 1 – Processos seletivos para contratação de Professor da Educação Básica

Fonte: Criação dos autores.

Este estudo objetivou analisar os critérios adotados pelos Poderes Executivos 
Estadual do Pará e Municipal de Belém, a fim de realizar a contratação temporária dos 
professores para atuar na Educação Básica, após o início da vigência da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996.

Qual a base legal em que se fundamenta o processo seletivo voltado à contratação 
temporária de professores para atuar na Educação Básica no Estado do Pará? Como 
se configura o perfil desses servidores nos distintos processos seletivos adotados pelos 
Poderes Públicos Estadual e Municipal dessa Unidade Federada?

Além de averiguar a base legal que dá sustentação à deflagração desses processos 
seletivos, observou-se os critérios adotados para inscrição e participação dos candidatos 
que almejam ingressar nesse cargo público; as principais etapas em que se desdobra o 
processo seletivo; o perfil projetado a esses candidatos a professor; o tempo de vigência 
do contrato temporário para o qual serão admitidos esses professores; o valor e forma de 
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remuneração a ser retribuída a esse servidor público.
Optou-se por realizar este estudo com base na pesquisa em fontes bibliográficas e 

documentais. No primeiro caso, foram selecionados textos convergentes com a temática 
relacionada ao contrato de professor temporário, seja em seu aspecto histórico ou no que 
se refere às tendências contemporâneas. Quanto aos documentos, houve captura e análise 
de alguns editais de processos seletivos para contratação temporária de professores, 
incidindo na esfera estadual do Pará e no Município de Belém.

As fontes bibliográficas são provenientes de artigos científicos que circularam em 
diferentes periódicos da área de educação, totalizando 6 trabalhos. Também houve consulta 
a um estudo e a uma tese de doutorado. 

Quanto aos documentos, priorizou-se dois editais relacionados ao processo seletivo 
para admissão temporária de professores da Educação Básica: o EDITAL Nº 002/2019-
PMB/SEMEC relacionado ao Poder Executivo de Belém; e o EDITAL 01/2019 – ABERTURA 
do Governo do Estado do Pará, por meio do qual foram instaurados os processos seletivos 
simplificados para servidores temporários.

O tempo histórico do estudo tem seu início no ano de 2012, marcado pela publicação 
da produção bibliográfica mais antiga consultada; e o término no ano de 2019, período em 
que ocorreram as veiculações dos editais que se tornaram objeto de análise neste trabalho.

REPERCUSSÕES DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS SOBRE O 
TRABALHO DOCENTE

Historicamente, os requisitos para admissão ao cargo de professor sofreram 
alterações ao longo do tempo de sua efetivação no Brasil, seja em sua fase colonial ou no 
período após a independência até o regime militar iniciado em 1964. Nesse percurso, além 
da racionalização dos critérios para ingresso na carreira, modificou-se o perfil do candidato 
aspirante ao cargo:

Da Era Pombalina ao Império, passando pelos períodos republicanos e pelos 
regimes ditatoriais, os conhecimentos que os docentes dos ensinos primários 
necessitavam para a contratação mudaram: de saberes elementares, 
conhecimentos de moral e instrução religiosa para a formação em escolas 
normais e posteriormente em escolas de nível técnico. Da mesma forma, houve 
variações nas formas de contratação dos professores, seja por concursos 
públicos, indicação política, apadrinhamento ou nomeação, surgindo a figura 
do suplementarista, que atua na escola sem direitos trabalhistas (GOUVEIA; 
GOUVEIA NETO, 2015, p. 18). 

Nota-se que havia formas distintas para que um cidadão recebesse a investidura no 
cargo de professor: seja pela via do concurso público; mediante um processo de indicação 
abonada por algum político; e o apadrinhamento ou nomeação por influência clientelística 
pela troca de favores.

Pesquisa realizada por Seki; Souza; Gomes e Evangelista (2017, p. 942) demonstrou 



A educação enquanto fenômeno social: Perspectivas de evolução e tendências 5 Capítulo 14 142

que a contratação temporária de professores da Educação Básica tem repercutido 
profundamente no trabalho docente, acentuando a sua precariedade. Nesse contexto, tais 
profissionais “trabalham sem ter a certeza da continuidade de suas atividades, privados da 
possibilidade de planejar em longo prazo suas relações didático-pedagógicas, alheados da 
escolha de recursos e materiais ou, mesmo, de planejamento”.

Segundo indicadores presentes no estudo de Gomes (2019, p. 4-8), a contratação 
temporária de professores para atuação na rede pública de Educação Básica, tem se 
avolumado no Brasil, assumindo características diversas: regime jurídico único (que 
abrange os servidores efetivos) ou regime jurídico especial (referente à contratação 
temporária em razão do excepcional interesse público) visando assegurar a oferta de 
serviços educacionais. Dentre os modelos alternativos de contratação, estão a terceirização, 
o temporário e o contrato segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Araújo e Jann (2018, p. 37), analisaram as diversas estratégias para contratação 
inicial e final de professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio e 
concluíram que:

o vínculo temporário como estratégia governamental para a redução dos 
gastos públicos com a contratação de professores estatutários, além de 
constituir-se em um artifício para manter a lógica de flexibilização trabalhista 
e a precarização da contratação de professores, é mais uma questão 
evidenciada na complexa teia que vai se formando em torno da retórica da 
educação como um gasto e não um investimento público.

A contratação temporária, além de contribuir com a flexibilização da prestação 
do serviço, também incide na precarização com a qual passam a ser contratados os 
professores, favorecendo a concepção de que a educação gera custos e não investimento.

Pereira Júnior (2016, p. 8), investigou sobre as condições de trabalho docente 
nas escolas de Educação Básica no Brasil e percebeu que as condições infraestruturais 
de trabalho a que são submetidos os professores, interferem nos resultados finalísticos 
alcançados pelas escolas. 

Basílio e Almeida (2018, p. 1), identificaram que os tipos de contratos de trabalho 
com os quais são admitidos os professores da Educação Básica, também impactam tanto 
nas condições de trabalho dos docentes, quanto nos desempenhos alcançados pelos 
alunos da rede de ensino. 

Brassi; Debovi e Sandrini (2012, p. 57-58), estudaram a carreira e remuneração 
do magistério público da Educação Básica, dando ênfase ao sistema de ensino estadual 
de Santa Catarina. Os resultados indicaram existir um baixo valor do vencimento básico 
acompanhado de vantagens pecuniárias do tipo gratificações e prêmios que servem 
para ocultar os mecanismos de desvalorização e de precarização do trabalho docente, 
principalmente porque passou a ser admitido elevado número de professores temporários 
que não se tornam servidores públicos efetivos e nem se beneficiam do plano de carreira.
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PARÂMETROS ADOTADOS EM PROCESSOS SELETIVOS PARA ADMISSÃO 
DE PROFESSOR TEMPORÁRIO NA REDE PÚBLICA DE ENSINO

Os processos seletivos analisados, foram executados pela Secretaria de Estado de 
Educação do Pará e a Secretaria Municipal de Educação de Belém. No caso do Estado 
do Pará e do Município de Belém, os Editais dos Processos Seletivos fixam os parâmetros 
visando a admissão dos professores mediante contrato temporário.

Em relação ao destino da contratação, o Estado do Pará deflagrou o processo 
seletivo a fim de que o selecionado fosse contratado “para exercer a função DOCENTE 
na modalidade Educação Profissional e no Projeto MUNDIAR ofertados na rede pública 
estadual de educação, em atendimento as Unidades Escolares” (GOVERNO DO ESTADO 
DO PARÁ, 2019).

Para o Município de Belém, a efetivação do processo seletivo tem como finalidade 
“selecionar profissionais aptos a serem convocados para atuar nos estabelecimentos da 
Rede Municipal de Ensino, visando atender exclusivamente à necessidade temporária, de 
excepcional interesse público” (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM, 2919).

Quanto à base legal, o Estado do Pará adotou como referência leis e decretos 
estaduais, tais como a Lei Complementar Estadual nº 07/1991, Lei Complementar nº 
077/2011, Decreto Estadual nº 1.741/2017, Lei 13.146/2015 e demais disposições da 
Lei Estadual nº 5.810/94, no que couber (GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, 2019). De 
outro lado, o Município de Belém elencou a Constituição Federal de 1988, Lei Orgânica do 
Município de Belém, lei e resoluções municipais, nos seguintes termos:

a previsão constante do artigo 37 da Constituição da República Federativa 
do Brasil – CRFB de 1988. Decreto nº 90.148 de 22 de novembro de 2017, 
da legislação em vigor, Lei Orgânica do Município de Belém, Lei nº 8745 de 
09 de Dezembro de 1993, Resolução Nº 11, de 6 de setembro de 2017 e 
de acordo com as disposições deste Edital (PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BELÉM, 2919).

São similares os Critérios para inscrição e participação dos candidatos, exigindo-se 
a naturalidade brasileira, idade mínima de 18 anos, quitação eleitoral e militar, que não 
tenha sofrido nenhuma condenação penal e escolaridade. Na esfera estadual do Pará, 
estabeleceu-se que:

7.1. São requisitos básicos para o ingresso na função temporária na 
Secretaria de Estado de Educação: a) Ser brasileiro nato ou naturalizado; b) 
Ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade c) Estar quite com as obrigações 
eleitorais e militares d) Não haver sido condenado por sentença judicial 
transitada em julgado por crime com pena de perda de função pública ou 
sofrido sanção administrativa impeditiva do exercício do cargo público, 
ressalvada a comprovação de reabilitação; e) Possuir diploma ou certificado 
do nível mínimo de escolaridade para exercício da função; f) Estar regular 
no(s) órgão(ãos) necessários caso seja, quando exigida para o exercício 
profissional (GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, 2019).
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Já no âmbito municipal de Belém, adota-se como critérios, os seguintes:

1.3 Para inscrever-se no presente PSS, o (a) candidato (a) deverá: a) 
ter nacionalidade brasileira, com direitos e obrigações políticas e civis 
reconhecidas no país; b) ter no mínimo 18 anos; c) ter cumprido obrigações 
e encargos militares previstos em Lei; d) estar em dia com as obrigações 
eleitorais apresentando certidão de quitação eleitoral; e) preencher os 
requisitos de escolaridade devidamente comprovados (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BELÉM, 2919).

Diferentemente do que ocorre com o Processo Seletivo adotado pelo Estado do 
Pará, no qual se exige a nacionalidade ou naturalização e a não condenação por crime, o 
Município de Belém requer somente a nacionalidade brasileira e nada se refere aos casos 
de condenação penal. Além disso, 

No caso das Etapas do Processo Seletivo, tanto o Governo do Estado do Pará quanto 
o Chefe do Executivo Municipal de Belém estabeleceram 3 fases, as quais abrangem a 
inscrição, análise de currículo e comprovação de documentos, mas o ente estadual diz ser 
classificatória a segunda fase e o municipal determinou como eliminatória.

Em relação a essas fases de seleção, o Estado do Pará instituiu que haverá 
inscrição, análise de currículo e comprovação dos dados para habilitação do candidato.

1.11. A seleção obedecerá às seguintes fases: a) Primeira fase: Inscrição, 
exclusivamente através de formulário eletrônico no site www.seduc.pa.gov.
br; b) Segunda fase: Análise curricular via sistema de inscrição, de caráter 
classificatório; c) Terceira fase: Comprovação e análise dos dados informados 
e na inscrição no ato da convocação para análise habilitatória contratual, de 
caráter eliminatório (GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, 2019).

O ente municipal de Belém, incorreu nos mesmos procedimentos:

1.5 A seleção obedecerá às seguintes fases: a) Primeira fase: inscrição, de 
caráter habilitatório, a ser promovida exclusivamente através do formulário 
eletrônico no site www.belem.pa.gov.br, nos prazos especificados no ANEXO 
II deste Edital; b) Segunda fase: análise curricular, de caráter eliminatório 
e classificatório; c) Terceira fase: comprovação dos dados informados na 
inscrição, de caráter eliminatório (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM, 
2919).

Portanto, há similaridade procedimental quanto ao número de fases e os quesitos a 
serem observados pelos candidatos em cada uma delas.

Considerando-se o Perfil do Professor a ser contratado, além dos critérios de 
inscrição, o Governo do Estado do Pará exige outros documentos, tais como certificação 
nacional de proficiência, e certificado de cursos de livres e extensão; o Histórico Escolar; a 
Certidão de antecedentes criminais; e o PIS/PASEP. 

3.3.2. São documentos necessários à comprovação das informações 
prestadas no ato de inscrição, quando do ato de análise para habilitação 
contratual: I. Curriculo de inscrição; II. CPF; III. Carteira de Identidade; IV. 
Certidão de nascimento, casamento ou declaração de união estável; V. 
Titulo eleitoral e certidão de quitação eleitoral; VI. Carteira de reservista 
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ou comprovante de dispensa para candidatos do sexo masculino; VII. 
Comprovante de residência atualizado, expedido nos últimos 60 (sessenta) 
dias; VIII. Certificado de conclusão da escolaridade exigida para a função à 
qual concorre, certificação nacional de proficiência, e certificado de cursos de 
livres e extensão; IX. Histórico Escolar; X. Certidão de antecedentes criminais; 
XI. PIS/PASEP (GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, 2019).

A Prefeitura de Belém requisita atestado médico de aptidão física e mental; não 
haver sofrido sanção impeditiva de exercício de cargo público; não ter vínculo jurídico com 
a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; não ter vínculo de parentesco com os membros da Comissão organizadora do 
Processo Seletivo Simplificado.

I – ser brasileiro (a) nos termos da Constituição; II – ter a idade mínima de 18 
(dezoito) anos; III – estar em pleno exercício dos direitos políticos; IV – possuir 
a escolaridade exigida para a função a qual está concorrendo; V – estar 
quite com as obrigações eleitorais e militares, com apresentação de quitação 
eleitoral, antecedente criminal da Polícia Federal e da Polícia Civil, a certidão 
negativa das Justiças Estadual, Militar e Federal, expedidas no máximo nos 
90 (noventa) dias anteriores à data de entrega fixada neste Edital e dentro do 
prazo de validade específicos destas; VI – apresentar atestado médico de 
aptidão física e mental para o exercício da função a que concorre, emitido 
nos últimos 12(doze) meses, contados até o último dia de inscrição; VII – não 
haver sofrido sanção impeditiva de exercício de cargo público; VIII – não ter 
vínculo jurídico com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com os Poderes Legislativo e 
Judiciário, com os Tribunais de Contas e os Órgãos do Ministério Público, 
salvo nas hipóteses de acumulação lícita previstas na Constituição Federal, 
observada a compatibilidade de horário; IX - Não ser cônjuge, companheiro, 
ou parente consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau 
de nenhum dos membros da Comissão organizadora deste Processo Seletivo 
Simplificado (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM, 2919).

Tratando-se do Tempo de vigência contratual, seja na esfera do Governo do Pará 
ou na Prefeitura de Belém, fixou-se o tempo de doze meses, prorrogável por mais 12 
meses. Todavia, o Edital municipal destaca que para o caso do Projeto Reforço Escolar, 
os professores serão admitidos pelo prazo de 3 meses; no âmbito estadual, a rescisão ou 
prorrogação poderá ser feita tanto pelo Executivo quanto pela parte contratada.

No edital do governo do Pará, estabeleceu-se que: “8.6. O contrato administrativo 
terá a duração de 12 (doze) meses a contar da data de sua celebração, podendo ser 
prorrogado por igual período, ou reincidido unilateralmente, na necessidade administrativa 
ou a pedido do contratado” (GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, 2019). 

O Município de Belém previu minúcias a respeito da vigência contratual, 
principalmente esclarecendo os seguintes aspectos:

10.5 A vigência do contrato administrativo terá a duração de 12 meses, 
podendo ser prorrogado por igual período. Com exceção dos cargos de: a) 
Acolhedor (a) – Projovem Urbano, professor de Matemática – Projovem Urbano 
e Professor de Qualificação Profissional/Arco Telemática – Projovem Urbano, 
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os quais atuarão no Programa Projovem Urbano – Edição Especial, terão 
duração de contrato até o final da execução do mesmo, com término previsto 
para fevereiro de 2020; b) Professor/ Projetos – Educação Infantil e Séries 
Iniciais do Fundamental, Professor/ Projetos – Língua Portuguesa e Professor/ 
Projetos – Matemática, os quais terão a duração de contrato pelo período 
de 03 (três) meses, duração do Projeto Reforço Escolar; 10.6 Para a Função 
de Professor Substituto, o contrato terá a duração de 12 meses, podendo 
ser prorrogado por mais 12 meses, porém com possibilidade de aumento ou 
diminuição de carga horária, respeitados o limite mínimo de 12 horas/aulas 
semanais e máximo de 40 horas/aulas semanais, conforme necessidade da 
rede municipal de ensino (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM, 2919).

Quando se examinou o Valor e forma de remuneração a ser retribuída, percebeu-
se que, dependendo do tipo de vínculo contratual estabelecido e da carga horária a ser 
preenchida, fixa-se o valor salarial, o que conduz à existência de variação no pagamento do 
salário e na jornada de trabalho dos professores admitidos via Processo Seletivo.

Aos candidatos interessados em ingressar temporariamente no quadro de servidor 
público estadual, o processo seletivo do Pará determina as seguintes correspondências 
entre os cargos e remunerações:

a.1 – Professor Nível Superior LP (REGULAR) – A remuneração é constituída 
de vencimento base que varia entre R$ 1.007,63 (hum mil e sete reais e 
sessenta e três centavos) com jornada de 20 horas semanais; 1.511,45 (hum 
mil quinhentos e onze reais e quarenta e cinco centavos) com jornada de 
30 horas semanais; e R$ 2.025,15 (dois mil e vinte e cinco reais e quinze 
centavos) para jornada de 40 horas semanais; todos acrescidos de 80% de 
Gratificação de Escolaridade e 10% de Gratificação de Magistério, além de 
Auxílio Alimentação no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais). a.2 – Professor 
Nível Superior LP (SOME) – A remuneração é constituída de vencimento base 
de R$ 2.025,15 (dois mil e vinte e cinco reais e quinze centavos) para jornada 
de 40 horas semanais; acrescido de 80% de Gratificação de Escolaridade, 
180% de Gratificação do Sistema Modular de Ensino (deslocamento) e 10% 
de Gratificação de Magistério, além de Auxílio Alimentação no valor de R$ 
600,00 (seiscentos reais) (GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, 2019).

Na situação do Município de Belém, quando comparado ao previsto para o Estado do 
Pará, verificou-se existir diferenças salariais em relação ao número de horas trabalhadas:

Professor/ Projetos - Educação Infantil e Séries Iniciais do Fundamental 100h 
R$ 2.114,08

Professor/ Projetos – Língua Portuguesa; Matemática 100h R$ 2.114,08

Professor Substituto – Educação Infantil e Séries Iniciais do Fundamental De 
12 a 40h/semanais De $ 1.290,83 Até R$ 4.104,21

Professor Substituto – Língua Portuguesa; Matemática; História; Ciências; 
Geografia; Inglês; Artes; Educação Física; De 12 a 40h/semanais De $ 
1.290,83 Até R$ 4.104,21

Professor de Matemática - Projovem Urbano 150h R$ 3.130,66

Professor de Qualificação Profissional /Arco Telemática - Projovem Urbano 
150h R$ 3.130,66 (PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM, 2919).
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Conforme os textos dos editais analisados, nota-se que o processo seletivo adotado 
pelo Estado do Pará previu além da remuneração base as gratificações de escolaridade, 
de magistério e auxílio alimentação e deslocamento. O Município de Belém especifica 
somente a equiparação salarial a partir da jornada de trabalho a ser cumprida pelo servidor 
temporário.

Categorias 
observadas 
nos Editais

Estado do Pará Município de Belém

Órgão 
executor

1.1. Este Processo Seletivo Simplificado- 
PSS, será executado pela Secretaria 
de Estado de Educação/SEDUC/Pa, 
através da Comissão do Processo 
Seletivo Simplificado, instituída pela 
Portaria nº 18/2019 – GS/SEDUC, a qual 
caberá o acompanhamento, execução 
e a supervisão de todo processo, bem 
como as deliberações que se fizerem 
necessárias objetivando o regular 
desenvolvimento do Processo.

1.2 O PSS será executado pela 
Secretaria Municipal de Educação, 
através de Comissão do Processo 
Seletivo Simplificado, especialmente 
designada, a qual caberá o 
acompanhamento, a execução e a 
supervisão e avaliação de todo processo, 
bem como as deliberações que se 
fizerem necessárias para o regular 
desenvolvimento do PSS.

Destino da 
ocupação

para exercer a função DOCENTE na 
modalidade Educação Profissional 
e no Projeto MUNDIAR ofertados na 
rede pública estadual de educação, em 
atendimento as Unidades Escolares.

é destinado a selecionar profissionais 
aptos a serem convocados para 
atuar nos estabelecimentos da Rede 
Municipal de Ensino, visando atender 
exclusivamente à necessidade 
temporária, de excepcional interesse 
público, suprindo vagas existentes na 
esfera municipal de educação

Base 
legal dos 
contratos

Lei Complementar Estadual nº 07/1991, 
Lei Complementar nº 077/2011, Decreto 
Estadual nº 1.741/2017, Lei 13.146/2015 
e demais disposições da Lei Estadual nº 
5.810/94, no que couber.

a previsão constante do artigo 37 da 
Constituição da República Federativa 
do Brasil – CRFB de 1988. Decreto nº 
90.148 de 22 de novembro de 2017, 
da legislação em vigor, Lei Orgânica do 
Município de Belém, Lei nº 8745 de 09 
de Dezembro de 1993, Resolução Nº 11, 
de 6 de setembro de 2017 e de acordo 
com as disposições deste Edital.

Critérios 
para 
inscrição e 
participação 
dos 
candidatos

7.1. São requisitos básicos para o 
ingresso na função temporária na 
Secretaria de Estado de Educação: a) 
Ser brasileiro nato ou naturalizado; b) Ter 
no mínimo 18 (dezoito) anos de idade c) 
Estar quite com as obrigações eleitorais 
e militares d) Não haver sido condenado 
por sentença judicial transitada em 
julgado por crime com pena de perda 
de função pública ou sofrido sanção 
administrativa impeditiva do exercício 
do cargo público, ressalvada a 
comprovação de reabilitação; e) Possuir 
diploma ou certificado do nível mínimo 
de escolaridade para exercício da 
função; f) Estar regular no(s) órgão(ãos) 
necessários caso seja, quando exigida 
para o exercício profissional.

1.3 Para inscrever-se no presente 
PSS, o (a) candidato (a) deverá: a) ter 
nacionalidade brasileira, com direitos e 
obrigações políticas e civis reconhecidas 
no país; b) ter no mínimo 18 anos; c) ter 
cumprido obrigações e encargos militares 
previstos em Lei; d) estar em dia com 
as obrigações eleitorais apresentando 
certidão de quitação eleitoral; e) 
preencher os requisitos de escolaridade 
devidamente comprovados.
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Etapas do 
Processo 
Seletivo

1.11. A seleção obedecerá às seguintes 
fases: a) Primeira fase: Inscrição, 
exclusivamente através de formulário 
eletrônico no site www.seduc.pa.gov.
br; b) Segunda fase: Análise curricular 
via sistema de inscrição, de caráter 
classificatório; c) Terceira fase: 
Comprovação e análise dos dados 
informados e na inscrição no ato da 
convocação para análise habilitatória 
contratual, de caráter eliminatório.

1.5 A seleção obedecerá às seguintes 
fases: a) Primeira fase: inscrição, de 
caráter habilitatório, a ser promovida 
exclusivamente através do formulário 
eletrônico no site www.belem.pa.gov.br, 
nos prazos especificados no ANEXO II 
deste Edital; b) Segunda fase: análise 
curricular, de caráter eliminatório 
e classificatório; c) Terceira fase: 
comprovação dos dados informados na 
inscrição, de caráter eliminatório;

Perfil do 
Professor 
a ser 
contratado

3.3.2. São documentos necessários à 
comprovação das informações prestadas 
no ato de inscrição, quando do ato de 
análise para habilitação contratual: 
I. Curriculo de inscrição; II. CPF; III. 
Carteira de Identidade; IV. Certidão de 
nascimento, casamento ou declaração de 
união estável; V. Titulo eleitoral e certidão 
de quitação eleitoral; VI. Carteira de 
reservista ou comprovante de dispensa 
para candidatos do sexo masculino; VII. 
Comprovante de residência atualizado, 
expedido nos últimos 60 (sessenta) 
dias; VIII. Certificado de conclusão da 
escolaridade exigida para a função à 
qual concorre, certificação nacional de 
proficiência, e certificado de cursos de 
livres e extensão; IX. Histórico Escolar; 
X. Certidão de antecedentes criminais; 
XI. PIS/PASEP;

I – ser brasileiro (a) nos termos da 
Constituição; II – ter a idade mínima 
de 18 (dezoito) anos; III – estar em 
pleno exercício dos direitos políticos; 
IV – possuir a escolaridade exigida para 
a função a qual está concorrendo; V – 
estar quite com as obrigações eleitorais e 
militares, com apresentação de quitação 
eleitoral, antecedente criminal da Polícia 
Federal e da Polícia Civil, a certidão 
negativa das Justiças Estadual, Militar 
e Federal, expedidas no máximo nos 
90 (noventa) dias anteriores à data de 
entrega fixada neste Edital e dentro do 
prazo de validade específicos destas; 
VI – apresentar atestado médico de 
aptidão física e mental para o exercício 
da função a que concorre, emitido nos 
últimos 12(doze) meses, contados até o 
último dia de inscrição; VII – não haver 
sofrido sanção impeditiva de exercício 
de cargo público; VIII – não ter vínculo 
jurídico com a Administração Pública 
Direta e Indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, 
com os Poderes Legislativo e Judiciário, 
com os Tribunais de Contas e os 
Órgãos do Ministério Público, salvo nas 
hipóteses de acumulação lícita previstas 
na Constituição Federal, observada a 
compatibilidade de horário; IX - Não 
ser cônjuge, companheiro, ou parente 
consanguíneo ou afim em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau de nenhum 
dos membros da Comissão organizadora 
deste Processo Seletivo Simplificado.
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Tempo de 
vigência 
contratual

8.6. O contrato administrativo terá a 
duração de 12 (doze) meses a contar 
da data de sua celebração, podendo 
ser prorrogado por igual período, 
ou reincidido unilateralmente, na 
necessidade administrativa ou a pedido 
do contratado

10.5 A vigência do contrato administrativo 
terá a duração de 12 meses, podendo 
ser prorrogado por igual período. Com 
exceção dos cargos de: a) Acolhedor 
(a) – Projovem Urbano, professor de 
Matemática – Projovem Urbano e 
Professor de Qualificação Profissional/
Arco Telemática – Projovem Urbano, os 
quais atuarão no Programa Projovem 
Urbano – Edição Especial, terão duração 
de contrato até o final da execução 
do mesmo, com término previsto para 
fevereiro de 2020; b) Professor/ Projetos 
– Educação Infantil e Séries Iniciais 
do Fundamental, Professor/ Projetos 
– Língua Portuguesa e Professor/ 
Projetos – Matemática, os quais terão 
a duração de contrato pelo período de 
03 (três) meses, duração do Projeto 
Reforço Escolar; 10.6 Para a Função 
de Professor Substituto, o contrato terá 
a duração de 12 meses, podendo ser 
prorrogado por mais 12 meses, porém 
com possibilidade de aumento ou 
diminuição de carga horária, respeitados 
o limite mínimo de 12 horas/aulas 
semanais e máximo de 40 horas/aulas 
semanais, conforme necessidade da 
rede municipal de ensino.

Valor e 
forma de 
remuneração 
a ser 
retribuída

a.1 – Professor Nível Superior LP 
(REGULAR) – A remuneração é 
constituída de vencimento base que varia 
entre R$ 1.007,63 (hum mil e sete reais 
e sessenta e três centavos) com jornada 
de 20 horas semanais; 1.511,45 (hum 
mil quinhentos e onze reais e quarenta e 
cinco centavos) com jornada de 30 horas 
semanais; e R$ 2.025,15 (dois mil e vinte 
e cinco reais e quinze centavos) para 
jornada de 40 horas semanais; todos 
acrescidos de 80% de Gratificação de 
Escolaridade e 10% de Gratificação de 
Magistério, além de Auxílio Alimentação 
no valor de R$ 600,00 (seiscentos 
reais). a.2 – Professor Nível Superior 
LP (SOME) – A remuneração é 
constituída de vencimento base de R$ 
2.025,15 (dois mil e vinte e cinco reais 
e quinze centavos)para jornada de 40 
horas semanais; acrescido de 80% de 
Gratificação de Escolaridade, 180% 
de Gratificação do Sistema Modular 
de Ensino (deslocamento) e 10% de 
Gratificação de Magistério, além de 
Auxílio Alimentação no valor de R$ 
600,00 (seiscentos reais).

Professor/ Projetos - Educação Infantil e 
Séries Iniciais do Fundamental 100h R$ 
2.114,08
Professor/ Projetos – Língua Portuguesa; 
Matemática 100h R$ 2.114,08
Professor Substituto – Educação Infantil 
e Séries Iniciais do Fundamental De 12 
a 40h/semanais De $ 1.290,83 Até R$ 
4.104,21
Professor Substituto – Língua 
Portuguesa; Matemática; História; 
Ciências; Geografia; Inglês; Artes; 
Educação Física; De 12 a 40h/semanais 
De $ 1.290,83 Até R$ 4.104,21
Professor de Matemática - Projovem 
Urbano 150h R$ 3.130,66
Professor de Qualificação Profissional /
Arco Telemática - Projovem Urbano 150h 
R$ 3.130,66

Quadro nº 2 – Formas contratuais assumidas pelo Estado do Pará e o município de Belém

Fonte: Criação do Autor.
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CONCLUSÕES
As condições contratuais para o exercício do trabalho docente sofreram mudanças 

históricas, cujas implementações alteraram também os critérios para admissão dos 
professores envolvidos com o processo de ensino. 

A produção bibliográfica consultada possibilitou perceber que, no contexto histórico 
brasileiro, após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9.394 de 20 
de dezembro de 1996, tornou-se frequente a deflagração de processos seletivos por parte 
dos Poderes Públicos, no intuito de criar bando de reserva ou admitir temporariamente os 
professores para atuar na Educação Básica. 

Os contratos temporários implementados afetam tanto o desempenho dos professores 
quanto dos alunos, pois a depender das características que marcam as exigências 
contratuais, haverá ocupação de carga horária diferente, valores salarias distintos, bem 
como a precarização do trabalho docente devido a sua rotatividade e instabilidade no cargo 
ocupado, ausência de vínculo efetivo com o serviço público e, também, inexistência de 
promoção profissional na carreira em face da não vinculação a um plano de cargos e 
salários.

Verificou-se serem distintas as fontes legais nas quais são fundamentados os 
processos seletivos, com prioridade à Constituição Federal; Lei ou Decreto estaduais; Leis 
e Decretos municipais; Lei Orgânica Municipal e Resoluções.

Os professores admitidos pela via do processo seletivo, além de comprovar a 
nacionalidade brasileira, precisam dispor de idade mínima, ter residência fixa, regularidade 
de suas obrigações civis, militares e eleitorais, dispor de saúde física e mental, ter 
escolaridade compatível com o cargo almejado, não responder a processo nem ter sido 
julgado, não apresentar vínculo consanguíneo com membros integrantes da banca do 
processo seletivo.

Se, de um lado, os processos seletivos para os cargos de professor da Educação 
Básica impulsionam a contratação temporária desses profissionais, de outro, incidem tanto 
na precarização da qualidade do ensino quanto na perda de direitos trabalhistas por parte 
desses agentes ocasionalmente vinculados à Administração Pública.
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